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     PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA

Estado de Minas Gerais
Comissão Permanente de Licitação

 PREAMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA/MG, com endereço à Av. José Agostinho Filho, 423, Delta, MG, CNPJ 01.020.881/0001-75, isento de inscrição estadual, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Decreto Nº. 1641/2015, torna público a abertura do Processo Licitatório nº 04/2016, objetivando  a contratação de pessoa jurídica especializada na organização e na realização de concurso publico para provimento de diversos cargos do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Delta - MG; conforme  Termo de Referencias anexo  I e relação de cargos - Anexo II do Edital em epígrafe, que será regida pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 23 de junho de 1993, e pelas demais condições fixadas neste instrumento convocatório. 

MODALIDADE: Pregão Presencial.

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço GLOBAL
O VALOR MÁXIMO PARA A PRESTAÇÃO TOTAL DOS SERVIÇOS É DE: 
· R$ 123.333,33 ( cento e vinte e tres mil, trezentos e trinta e tres reais e trinta e tres centavos) sendo este o valor global.
SETOR INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Delta/Secretaria de Recursos Humanos.

INICIO DA SESSÃO PÚBLICA:

Realizar-se-á no dia 01/04/2016, às 9:00 (nove) horas o CREDENCIAMENTO e às 09:30 (nove horas e trinta minutos) a ABERTURA DA SESSÃO, de acordo com o horário de Brasília/DF.

I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 - O Pregão será realizado em sessão pública, PRESENCIAL, em todas as suas fases.

1.2 – Todas as fases serão realizadas na Sede da prefeitura Municipal de Delta/MG, localizada na Av. José Agostinho Filho, 423 – centro, CEP 38.108-000.

1.3- - Constituem anexos deste Edital, dele sendo parte integrante:

Anexo I – Termo de Referencia;
Anexo II– Relação de Cargos
Anexo III – Modelo de Proposta Comercial;

Anexo IV - Modelo de Carta de Credenciamento

Anexo V – Modelo de Declaração de Habilitação;

Anexo VI - Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica; 

Anexo VII - Modelo de Condição ME ou EPP;

Anexo VIII - Modelo de Declaração de Optante do Simples Nacional;

Anexo IX – Minuta do Contrato;

II – OBJETO

2.1 – A presente licitação tem como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na organização e na realização de concurso público para provimento de diversos cargos do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Delta - MG; conforme relação de cargos – Anexo II. 
III – CONSULTAS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
3.1 - Cópia deste Edital estará disponível através da Comissão Permanente de Licitação, no horário de 8:00 às 12:00  horas e das 13:00 as 16:30 horas, ao custo de R$ 5,00 (cinco reais), referentes ao CD contendo o Edital e seus anexos, podendo aos interessados, também poderão sem custo, ser retirados no site: www.delta.mg.gov.br. O pagamento no valor de R$ 5,00 (cinco reais), deverão ser depositados em conta da Prefeitura Municipal de Delta/MG, sendo o banco Caixa Econômica Federal AG. 1538 / OP. 06 / CONTA 600.000 e apresentado o comprovante do deposito junto a Comissão de Pregão. 
3.2 - As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, Diário Oficial da União,  Jornal de Uberaba e site da Prefeitura Municipal de Delta/MG: www.delta.mg.gov.br. 
3.3 -  Os pedidos de esclarecimentos sobre o Edital, não serão feitos por telefone ou pessoalmente, devendo ser encaminhados por e-mail no endereço licitacao@delta.mg.gov.br, via fac-símile (Fax: 34-3325-16-82) ou protocolado no Setor de arquivo, protocolo e patrimônio da Prefeitura Municipal de Delta/MG, para a Comissão Permanente de Licitação. A petição será dirigida a Pregoeira, que decidira dentro do prazo de 24h (vinte e quatro horas).
3.4 - Os esclarecimentos serão efetuados pela Pregoeira e encaminhados ao solicitante via e-mail ou fax.

3.5  -  Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, a partir da publicação do aviso do Edital, até 02 (dois) dias úteis antes da abertura dos envelopes de proposta comercial, protocolizadas no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal na Av. Jose Agostinho Filho, 423 – Centro – Delta/MG, CEP 38.108-000, dirigidas ao (a) Pregoeiro (a), que deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.6  – A Prefeitura não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no item acima, e que, por isso, não sejam protocolizadas no prazo legal.

3.7 - A decisão do (a) Pregoeiro (a) será enviada ao impugnante via fac-símile ou e-mail, e será divulgada no site www.delta.mg.gov.br desta Prefeitura para conhecimento de todos os interessados.

IV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 - Poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas do ramo pertinente ao objeto da contratação, que preencherem as condições deste Edital.

4.2 - Não poderá participar da presente licitação empresa:

4.2.1 - Suspensa de participar em licitação e impedida de contratar com quaisquer órgãos da Administração Pública;

4.2.2- Em consórcio;

4.2.3 - Com falência, concordata, dissolução ou liquidação;

4.2.4 - Empresas que contratem e que possuam em seu quadro, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou ainda, com menos de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, consoante o inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.

4.3 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

V - CREDENCIAMENTO (ANEXO IV).
5.1 – A falta do credenciamento apenas impossibilitará o licitante de participar da fase de lances e fazer quaisquer manifestações no curso da sessão, sendo ainda considerado apenas o valor apresentado no envelope “PROPOSTA COMERCIAL”.

5.2 - Realizar-se-á no dia 01/04/2016, às 9:00 (nove horas) credenciamento e 9:30 (nove horas e trinta minutos) abertura dos envelopes, de acordo com o horário de Brasília/DF.
5.3 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
5.3.1 - Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial registrado na Junta Comercial ou qualquer outro ato constitutivo de empresa registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
5.3.2 -  Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular com firma reconhecida, emitido pelo representante da empresa, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, acompanhado do correspondente documento, os indicados no item 3.1, que comprove os poderes do mandante para a outorga.

5.3.3  - O representante legal ou o procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

5.3.4  - Será admitido apenas um representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada.

5.3.5 - Toda a documentação exigida para o certame deverá ser apresentada em cópia legível, devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração Publica Delta/MG, mediante a apresentação dos originais ou publicação em órgão da imprensa oficial. Sob pena de INABILITAÇÃO. Sendo que, somente serão considerados válidos aqueles que estejam em plena validade.

5.3.6  – O credenciamento deverá estar fora dos envelopes documentação e proposta. 

VI - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

6.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo estabelecido no Anexo V deste Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nº. 01 e 02, no momento da entrega do envelope “PROPOSTA COMERCIAL”.

VII – ENTREGA DOS ENVELOPES

7.1 - PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO
7.1 – ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:

7.1.1 - Só serão aceitas as propostas que observarem o que segue:
7.1.2 - Que contiverem preço total do objeto, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços do objeto;
7.1.3 - Não serão aceitas propostas que tenham valor superior ao orçado pela Prefeitura Municipal de Delta.

7.1.4 - ENTREGA DOS ENVELOPES PARA INICIO DA SESSÃO PÚBLICA, realizar-se-á no dia  01/04/2016, às 09:30 (nove horas e trinta minutos), de acordo com o horário de Brasília/DF.
7.1.5 - A Proposta Comercial deverá ser apresentada, em envelope colado e indevassável, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações:
ENVELOPE 01

À PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 04/2016.

PREGÃO PRESENCIAL 

“PROPOSTA COMERCIAL”

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO
7.1.4 – A Proposta Comercial deverá ser apresentada conforme modelo do ANEXO III, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 
7.2 - A Proposta Comercial terá obrigatoriamente validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão publica do Pregão.

VIII - DA HABILITAÇÃO

8.1 - A Documentação de Habilitação deverá ser apresentada, em envelope colado e indevassável, sob pena de desqualificação, contendo em sua parte externa, as seguintes informações:
ENVELOPE 02

À PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 04/2016.

PREGÃO PRESENCIAL 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO
8.2 - A licitante que ofertar o menor preço deverá apresentar a documentação abaixo relacionada, conforme especificações previstas neste Edital, de forma seqüenciada:
8.3 - HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
8.3.1 - Cédula de Identidade do representante legal (diretor, sócio, superintendente) da empresa ou firma licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte;
8.3.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores.
8.3.3 - Registro comercial, no caso de empresa individual;
8.3.4 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
8.3.5 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
8.3.6 - Declaração da proponente, de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme o ANEXO VI;
8.3.7 - Declaração de Condição de ME ou EPP, quando for o caso, conforme o ANEXO VII;
8.3.8 - Modelo de Declaração de Opção pelo Simples Nacional, quando for o caso, conforme o ANEXO VIII;

8.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE ITEM IX 9.1 A 9.6 
8.4.1- Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) (www.receita.fazenda.gov.br);
8.4.2 – Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.4.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da lei; Faz parte da prova de regularidade com a Fazenda Federal a Certidão quanto à Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
8.4.4 – Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme lei n° 8.036/93 (www.caixa.gov.br);

8.4.5 - Certidão de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), de conformidade com a Lei n° 8.212/91;
8.4.6- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT
8.5 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA:
8.5.1 - Certidão negativa de falência, e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
8.5.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis de último exercício social, já, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  
8.5.2.1 - O balanço patrimonial deverá ser assinado por representante legal da empresa e por Contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade, indicando o número de folha do livro diário do qual foram transcritos, contendo o termo de abertura e encerramento.
8.5.3 - Demonstrativo de a empresa proponente possuir os seguintes índices financeiros de balanço na data da licitação. Este demonstrativo deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa, constando o número de registro e assinatura do contador, resultante da aplicação das fórmulas abaixo, evidenciadas pela própria licitante:
8.5.4 - Comprovação de boa situação financeira nos termos do art.31, §5º da Lei nº 8.666/93, pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou maiores que 1 (um), resultante da aplicação das fórmulas abaixo, evidenciadas pela própria licitante:
LG =      ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO



          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
SG =                    ATIVO TOTAL



          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
LC =     ATIVO CIRCULANTE


PASSIVO CIRCULANTE
8.5.4.1 - Será considerado BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA o licitante que apresentar o resultado superior a 01(um) em todos os índices;
8.5.4.2 - O licitante que apresentar resultado igual ou inferior a 01(um) em qualquer dos índices deverá comprovar, na fase de habilitação, o capital mínimo ou patrimônio liquido mínimo, o qual deverá corresponder a, no mínimo, 10%(dez por cento) do valor estimado da contratação (art.31§3°, da Lei Federal n°8.666/1993).
8.5.4.4 - Para empresas novas, constituídas no exercício de 2016, o balanço será o de abertura.
8.5.4.5 - Não será exigida da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte, bem como de todas as demais que se enquadrem na Lei Complementar n° 123/2006, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social e respectivos índices.  

8.6 - QUALIFICAÇÃO TECNICA
8.6.1 - Atestado(s) ou declaração de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) distinta, comprovando que já prestou serviços relacionados com o objeto licitado. A pessoa jurídica que emitir o atestado não poderá participar da licitação.
8.6.2 – Sem prejuízo das demais exigências editalícias a serem definidas no instrumento convocatório, com o objetivo de garantir o atendimento aos princípios norteadores da Administração Pública, com ênfase no princípio da Eficiência e Efetividade do objeto, a licitante deverá apresentar na data da licitação, os seguintes documentos comprobatórios para qualificação:

 a) Certidão comprobatória de inscrição e regularidade no Conselho Regional de Administração (CRA) em nome da empresa e do responsável técnico.

b) Atestados que comprovem a realização de Concurso Público, compatível com o objeto desta Licitação, devidamente registrados no Conselho Regional de Administração (CRA).

c) Declaração de possuir profissionais, para compor a Banca Examinadora da Licitante, com nível superior, todos com experiência profissional em elaboração e correção de testes/avaliações. 

d) Declaração de possuir parque gráfico próprio responsável pela impressão e envelopamento das provas, com vistas a garantir o sigilo das provas, (para se evitar qualquer risco de restrição na competitividade, a necessidade  de ter parque gráfico próprio não será considerado requisito de classificação/desclassificação em fase habilitatória), com prerrogativa da(s) empresa(s) informar/requerer autorização da Prefeitura Municipal de Delta através do fiscal do contrato para terceirizar os serviços, devendo ser apresentado TERMO DE RESPONSABILIDADE ESPECIFICO quanto ao sigilo dos documentos que forem impressos fora da empresa vencedora, além das responsabilidades já assumidas nos termos contratuais.

e) Comprovação de possuir equipe Acadêmica capacitada com titulação em nível superior, por meio de declaração, com experiência na construção das questões nas seguintes áreas de conhecimento: Português, Matemática, Direito, Administração, Saúde, Contabilidade e Pedagogia.

f) Declaração de possuir corpo jurídico com pessoal capacitado para o exercício das atividades de atendimento a contratante, respostas aos organismos de controle e eventuais demandas de candidatos.

g) Declaração de possuir link com banda mínima de 100 (cem) megabytes para tráfego dos dados do concurso, de modo a garantir que o portal possa ser acessado na maior parte do tempo.

h) Declaração de possuir e disponibilizar “Call Center”, na internet, onde os candidatos terão acesso ao “Fale Conosco” e telefone específico para diminuir possíveis dúvidas sobre o concurso. 

i) Declaração de possuir sistemas de armazenamento de arquivos e sistemas de backup.

8.7 -  DISPOSIÇÕES GERAIS DO TITULO VIII

8.7.1 - A Proposta Comercial terá obrigatoriamente validade por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão publica do Pregão.
8.7.2 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de abertura do Pregão.
8.7.3 - A Pregoeira e a equipe de apoio poderão efetuar consulta ao site da Receita Federal na internet para certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, em observância à Instrução Normativa n° 568, de 08/09/2005, da Secretaria da Receia Federal do Brasil, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores, para fins de habilitação.
8.7.4 - Procedida a consulta, serão impressas declarações comprovantes da autenticidade dos documentos, que serão juntadas aos autos do processo licitatório.
8.7.5 - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de discos magnéticos.
8.7.6 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste Título inabilitará o licitante.
8.7.7 - A apresentação da proposta por parte da licitante significa pleno conhecimento e integral concordância com as cláusulas e condições deste Edital e total sujeição à legislação pertinente.
8.7.8 - Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o (s) objeto deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas solicitadas.
8.7.9 – Não se considerara qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

IX - PARTICIPAÇÃO DA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
CASO A EMPRESA SEJA ENQUADRADA EM ME OU EPP, OU MICRO EMPREENDEDOR INDIVIDUAL, DEVERA APRESENTAR DECLARACAO DEVIDAMENTE ASSINADA POR CONTADOR RESPONSAVEL, CONSTANTO TAIS INFORMACOES, E QUE É DISNPENSADA POR LEI DA ELABORACAO DO LIVRO DE BALANCO, OU BALANCETES.

9.1  – Por força do que dispõe o Capitulo V. artigos 42 a  45 da Lei Complementar nº  123 de 14 de dezembro de 2006, as microempresas e empresas de pequeno porte  terão  tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado  no âmbito dos Poderes da União,  dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios. Caso a ME ou a EPP tiver interesse de usufruir dos direitos a ela resguardados pela LC  123/2006, seguirá da seguinte forma:

· Para uso do artigo 42, usufruirá aquelas que não  apresentarem nenhuma documentação fiscal durante o certame licitatório;

· Para uso do artigo 43, deverá apresentar toda documentação fiscal, ficando condicionada a apresentação daqueles que estiverem vencidos, nos termos do §1º e 2º do referido artigo.

9.2 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a empresa não será declarada inabilitada, e será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou EPP for declarado vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Delta, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de negativa.

9.3 – A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido a Pregoeira.

9.4 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 2(dois) dias úteis inicialmente concedidos.

9.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal m°8.666/93, sendo facultado a Pregoeira convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos do item 9, do Titulo VII, ou submeter o processo à Autoridade Competente para revogação.

9.6 - Consideram-se empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil) e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00 (três milhões, e seiscentos mil);

9.7 - DIREITO DE PREFERÊNCIA DAS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS

9.7.1 - Após a fase de lances e da negociação, se a proposta mais bem classificada não estiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-à da seguinte forma:

9.7.2 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, poderá, no prazo de 5(cinco) minutos após a solicitação da Pregoeira, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto desde Pregão;

9.7.3 - Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite estabelecido do caput desta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.7.4 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no caput desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

9.7.5 - A Pregoeira poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de microempresa ou empresa de pequeno porte;
X – PROCEDIMENTO DA SESSÃO DO PREGÃO

10.1 – Após o encerramento do credenciamento a Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará novos credenciamentos.

10.2 – Aberta a sessão, os representantes credenciados entregarão os envelopes lacrados a declaração conforme modelo do Anexo IV, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, a teor art. 4°, VII da Lei Federal n° 10.520/02, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.
10.3 – A Pregoeira, após a abertura das Propostas Comerciais, procederá à verificação de sua conformidade com o modelo do Anexo II e com os requisitos estabelecidos no Edital. A inconformidade dos mesmos acarretará desclassificação das propostas. Caso sejam apresentadas planilhas de preços ou quaisquer outros documentos nesse momento, estes serão desconsiderados.

10.4 - A Pregoeira classificará, para a etapa de lances, o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço.
10.4.1 - Se não houver no mínimo 3 (três) Propostas Comerciais nas condições definidas neste item, a Pregoeira classificará as melhores propostas subseqüentes até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.
10.4.2 – Quando todas as propostas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá suspender a sessão e fixar as licitantes prazo de 8(oito) dias úteis para apresentação de novas propostas, observando-se o art. 48, §3º da Lei 8.666/93.
10.5 - Em seguida, será iniciada a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva e decrescentes.
10.5.1 - Se duas ou mais propostas apresentarem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de apresentação dos lances.
10.5.2 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do ultimo preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.
10.5.3 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor de mercado.
10.5.4 – Se houver apenas uma proposta, desde que atenda a todos os termos do Edital e que seu preço seja compatível com o valor de mercado, está poderá ser aceita.

10.7 – DISPOSIÇÕES GERAIS DO TITULO X
10.7.1- Na hipótese de não haver seleção de propostas nos termos previstos na condição anterior – PREFERENCIA DA MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, o objeto licitado será adjudicado à licitante com proposta originalmente melhor classificada se, após a negociação, houver compatibilidade de preços com o valor estimado para a contratação e a licitante for considerada habilitada nos termos deste Edital.
10.7.2- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

10.7.3 - Se a oferta de menor preço dor considerada aceitável, será aberto o envelope “Documentação de Habilitação” do licitante que a tiver formulado, para confirmação de sua habilitação.
10.7.4 - Constado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10.7.5 - Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender as exigências de habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação das condições de habilitação do licitante, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
10.7.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao Edital, a Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido o melhor preço.
10.7.7 - Caso seja necessário, a Pregoeira poderá suspender a sessão do Pregão para a realização de diligencias, designando nova data para a continuidade, ficando intimados, no mesmo ato, os licitantes presentes.
10.7.8 - O licitante detentor do menor preço deverá encaminhar à Pregoeira a Proposta Comercial, AJUSTADA AO PREÇO FINAL, no prazo máximo de 48 horas, a contar do horário de realização do Pregão, sob pena de desclassificação, bem como os documentos vencidos.
10.7.8.1 – O prazo para a entrega da proposta poderá ser prorrogado, a pedido do licitante, com justificativa aceita pela Pregoeira.
10.7.9 - Na reunião lavrar-se-á ata circunstanciada da sessão, com registro de todos os atos do procedimento e das ocorrências relevantes, assinada pela Pregoeira, Equipe de Apoio e pelos licitantes. 

XI - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO DO CONTRATO

11.1 - Ocorrendo desequilíbrio econômico – financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra d, da Lei nº. 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

11.2 -  Em qualquer caso de reajuste/atualização deverá ser utilizado os índices de variação do IPCA/IBGE em vigor.

XII - RECURSOS E CONTRARRAZOES
12.1 - Os licitantes que tiverem manifestado, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões do(a) Pregoeiro(a), após a sessão do pregão, deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias úteis, a partir do dia seguinte à sua manifestação.
12.1.1 - Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
12.1.2 - No prazo recursal, fica assegurada vista dos autos.
12.1.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante na sessão do pregão, importará a decadência do direito de recurso.

12.2 - O recurso e respectivas contrarrazões deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de não serem conhecidos:
12.2.1 - Ser dirigido a Prefeita Municipal de Delta, aos cuidados da Pregoeira, no prazo de 3 (três) dias úteis, conforme estabelecido no item 1 deste Título;
12.2.2 - Ser dirigido a Prefeita Municipal de Delta, nos casos de anulação ou revogação da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a publicação em jornal oficial, ou seja, no Jornal de Uberaba, da decisão de anulação ou revogação;
12.2.3 - Ser apresentado em uma via original e impressa, contendo razão social, CNPJ e endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, devidamente comprovado;
12.2.4 - Ser protocolizado no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Delta, à Av. Jose Agostinho Filho, 423 – centro – Delta/MG, CEP 38.108-000.

12.3 – A Prefeitura não se responsabilizará por memoriais de recurso e contrarrazões endereçados via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no subitem 2.4 acima, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal.

12.4 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.5 - O recurso será decidido no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

12.6 - A decisão do (a) Pregoeiro (a) será enviada ao impugnante via fac-símile ou e-mail, e será divulgada no site www.delta.mg.gov.br desta Prefeitura para conhecimento de todos os interessados.

XIII - DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de razões para recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
13.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 
13.4 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para a assinatura do contrato. 

13.6 - A licitante que convocada para assinar o contrato deixar de fazê-lo no prazo fixado, dele será excluído. 
13.7 - Colhidas as assinaturas, o Órgão Gerenciador providenciará a imediata publicação do contrato e, se for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 

XIV - DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO 

14.1- O presente contrato vigorará a partir da data de sua assinatura com termino em 180 (cento e oitenta) dias.
XV – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1 – A Secretaria Municipal de Recursos Humanos, através do Secretário Municipal Sr. Ricardo Camilo Amancio (titular da referida Secretaria) será responsável  pela fiscalização do contrato, no que compete ao fornecimento dos serviços, observando todos os aspectos contratados (prazo de execução, local de execução, observância acerca da qualidade da execução dos serviços contratados).

15.2 - Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666/93, a execução dos serviços, acompanhamento, a fiscalização serão realizadas pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos.

15.3 – A PMD reserva-se o direito de não receber os serviços em desacordo com o previsto neste ato convocatório, podendo cancelar o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal no 8.666/93.
XVI - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FORMA DE PAGAMENTO:
· RECURSOS HUMANOS: 00458 - 021500 040005 2.0008 0000 339039 FICHA 458 
16.1 - Pelos serviços prestados, a contratada será remunerada tão somente com o valor das inscrições recolhidas pelos candidatos na conta bancária específica, em nome da Prefeitura de Delta – MG, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes às inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos. Havendo excedente dos valores fechados no certame, os valores tidos como “sobra” serão reservados aos cofres públicos.
16.2 – A remuneração não será considerada variável em conformidade com as receitas auferidas com as inscrições dos candidatos, ficando os valores para a remuneração da empresa vencedora fixados no ato da sessão.

16.3 - Os recursos arrecadados a título de inscrições dos candidatos não se caracterizam como despesa pública ordinária,  uma vez que os valores depositados em conta específica deverão ser utilizados para pagamento dos serviços e o excedente (se houver) ficando a disposição do município, os pagamentos deverão acontecer da seguinte forma:
16.3.1 – A contratada receberá 50% (cinqüenta por cento) após a entrega do relatório de encerramento das inscrições, 25% (vinte e cinco por cento) três dias antes da realização das provas, e o restante ou seja, 25% (vinte e cinco por cento) na entrega do resultado final, conforme Cronograma.

16.3.2 – Para realização do contrato, nos termos da proposta apresentada será devido a contratada, o valor definido na sessão que deverá ser auferido com as inscrições, cujo valor médio será arbitrado conforme metodologia a seguir:

	Nível de Escolaridade

	Superior completo ou incompleto

	Médio completo ou incompleto

	Fundamental completo

	Fundamental incompleto

	Valor médio a ser apurado ((A+B+C+D)/4)


11.4 – Com a cobrança das taxas de inscrições de que trata o item 11.3.2, a licitante vencedora assumirá todos os custos dos serviços a serem prestados, não sendo despendida qualquer obrigação financeira por parte da Prefeitura Municipal de Delta – MG, salvo oriundas de despesas bancárias e o ressarcimento de isenções de taxas de inscrições (se necessário complementos).

11.5 – Os valores deverão ser fundamentados nos preços praticados no mercado para fins de início do procedimento, cujos valores estará vinculado a pesquisa atualizada a ser realizada pelo setor competente.

11.6 – Nos preços indicados estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos a serem dispensados para o atendimento do objeto, além dos valores relativos a impostos, bem como encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

11.7 – O valor final licitado permanecerá fixo e irreajustável, sendo tal valor a única remuneração a ser paga a licitante vencedora.

11.8 – Será julgada vencedora do certame a licitante que oferecer o menor valor médio global.

XVII – ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DOS BENS OU SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
17.1 – Etapas necessárias à realização do concurso público a cargo da licitante (empresa contratada)

17.1.1 – Elaborar os instrumentos normativos do Concurso (Edital e Anexos) que serão preparados baseados nas informações e dados definidos com a Comissão de Concurso da Prefeitura. O referido edital e seus anexos somente serão divulgados após parecer da Comissão de Concurso.

17.1.2 – Identificar junto à Prefeitura de Delta, o perfil e as atividades típicas de cada cargo/emprego, incluindo suas descrições.

17.1.3 – Auxiliar o Município na elaboração da minuta do edital, bem como da legislação necessária para realização do concurso.

17.1.4 – Definir, para elaboração do Edital:

a) Requisitos para efetuar as inscrições.

b) Procedimentos para as inscrições.

c) Provas e suas estruturas: cargos/empregos, nível, tipo de prova (Títulos, objetivas e práticas), conteúdo, nº de questões, valor em pontos, mínimos de habilitação e orientações para cada tipo de prova.

d) Avaliação profissional, para os cargos indicados, com suas respectivas orientações.

e) Procedimentos para impetrar recursos.

f) Resultado final e classificação com os devidos critérios de desempate.

g) Quadro de vagas por cargo/emprego especialidade/área de atuação, salários, taxa de inscrição, requisitos (nível de escolaridade e registros em órgãos competentes) e vagas para deficientes.

h) Cronograma.

i) Datas, horários e locais para inscrição.
17.1.5 – Responsabilizar-se pela formação de equipe técnica especializada e experiente que trabalhará em estreita articulação com o órgão colegiado da Prefeitura.

17.1.6 – Divulgar o concurso, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame e também verificando as exigências do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

17.1.7 – Proceder ao cadastramento geral dos candidatos inscritos.

17.1.8 – Efetuar inscrição de candidatos, que será realizada por meio eletrônico e presencial.

17.1.9 – Disponibilizar programa para recebimento das inscrições via internet.

17.1.10 – Recrutar recursos humanos para recebimento e confirmação das inscrições em 1 (um) posto presencial, caso couber.

17.1.11 – Orientar, através de treinamento, o pessoal que vai receber as inscrições e que vai atuar na confirmação das inscrições.

17.1.12 – Remeter aos postos o material necessário para inscrições.

17.1.13 – Treinar atendentes locais para as atividades de inscrição presencial.

17.1.14 – Treinar e remunerar equipe local para o desenvolvimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação das provas.

17.1.15 – Emitir cartões de confirmação, contendo a data, horário e locais de prova.

17.1.16 – Realizar a elaboração e reprodução gráfica de fichas de inscrições e demais materiais necessários.

17.1.17 – Analisar tecnicamente as questões de provas, conforme programa e critérios definidos.

17.1.18 – Editorar as provas.

17.1.19 – Imprimir e grampear as provas.

17.1.20 – Envelopar os cadernos de questões de provas e cartões de respostas. 

17.1.21 – Ensacar (em malotes) os envelopes.

17.1.22 – Manter as provas sobre sigilo absoluto.
17.1.23 – Acondicionar as provas em envelopes lacrados e invioláveis, com os cadernos de questões e cartões de respostas por local de realização, providenciando o fechamento dos malotes com cadeados.

17.1.24 – Organizar as provas por sala e local, de acordo com o previsto no Edital em quantidade suficiente para atender a todos os candidatos inscritos, além de cadernos reservas.

17.1.25 – Aplicar as provas.

17.1.26 – Corrigir os cartões de respostas para elaboração dos resultados.

17.1.27 – Avaliar prova de títulos, se houver.

17.1.28 – Fornecer material necessário para aplicação das provas, folhas de assinatura, folhas de respostas e material de sinalização para cada um dos locais de prova.

17.1.29 – Confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos Coordenadores e Fiscais.

17.1.30 – Processar e entregar listagens de resultados, sendo que a listagem dos aprovados será emitida por cargo, por ordem de classificação e por número de inscrição, inclusive em mídia digital, para publicação pela Prefeitura.

17.1.31 – Preparar os locais para aplicação das provas que serão fornecidos pela Prefeitura de Delta.

17.1.32 – Divulgar os gabaritos das provas até 48 horas após a aplicação das provas no site oficial do concurso.

17.1.33 – Receber e examinar os recursos dos candidatos.

17.1.34 – Levantar e analisar os resultados.

17.1.35 – Fornecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e julgamento de eventuais recursos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização do Concurso.

17.1.36 – Apoiar a Comissão de Concurso da Prefeitura com argumentos para a resposta a eventuais ações judiciais.

17.1.37 – Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e outros candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja solicitado pelos interessados em formulário próprio.

17.1.38 – Responsabilizar-se por todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento do objeto, incluindo alimentação, transporte e alojamento de seus empregados e prepostos, bem como os encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais inerentes as legislações, fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária.

17.1.39 – Responsabilizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes contendo as provas, até o local e momento da realização.

17.1.40 – Acatar possíveis revisões propostas pela Administração ao citado Cronograma, que deverão ser justificadas e autorizada pela autoridade superior, para melhor adequação ao interesse público.

17.1.41 – Realizar o levantamento de recursos humanos e materiais.

17.1.42 – Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do concurso de acordo com os critérios do edital para cada cargo/emprego e/ou especialidade.

17.1.43 – Elaborar lista final dos candidatos classificados no concurso com o nome, cargo/emprego e/ou especialidade, bairro/distrito, número de inscrição e notas gerais em meio impresso e encadernadas e enviar à Contratante.

17.1.44 – Elaborar lista geral dos candidatos em ordem alfabética e por classificação e enviar à Contratante.

17.1.45 – Elaborar lista geral do concurso por ordem de classificação em cada cargo/emprego e/ou especialidade, contendo todos os dados dos candidatos, inclusive endereço e telefone, situação no concurso (classificação, não classificação, eliminação) e notas gerais e enviar à Contratante.

17.1.46 – Todas as listas deverão ser entregues em mídia digital.

17.1.47 – Apresentar relatório final e listagem dos resultados para homologação.

17.1.48 – Apresentar relatório, em mídia digital, de estatísticas globais percentuais e quantitativas do concurso, sobre os seguintes parâmetros:

a) Escolaridade global.

b) Escolaridade x emprego.

c) Candidato/vaga global.

d) Candidato/vaga x emprego.

e) Total de inscritos.

17.1.49 – Apresentar relatório final, em mídia digital, contendo os seguintes elementos:

a) Edital.

b) Contrato

c) Perfil dos Candidatos.

d) Dados estatísticos sobre resultados das provas.

e) Todas as listagens de candidatos aprovados, não aprovados e faltosos.

17.1.50 – Apresentar relatório final, em mídia digital, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive endereço completo e o resultado final do concurso listado por classificação.

17.1.51 – Elaboração de:

a) Mapa geral de inscritos.

b) Listas de presença dos candidatos.

c) Cartão de respostas.

d) Controle de presentes/faltosos.
17.1.52 – Convocar a coordenação setorial, executores, itinerantes, fiscais e pessoal de apoio para atuarem na aplicação da prova.

17.1.53 – Distribuir o pessoal de aplicação das provas pelos locais de execução das mesmas.

17.1.54 – Elaborar manual orientativo para todo o pessoal envolvido.

17.1.55 – Convocar, para reuniões os coordenadores, executores e itinerantes para receberem as instruções contidas nos manuais.

17.1.56 – Providenciar todo o instrumental e material necessário à realização.

17.1.57 – Cumprir todas as macro etapas da presente contratação, as quais estão agrupadas todas as fases/ações elencadas nos subitens anteriores, definidas conforme Cronograma de Atividades que integra o presente Edital (Termo de Referência), assim definidas:

a) Reunião com a Comissão de Concurso da Prefeitura, sempre que necessário.

b) Elaboração de instrumentos normativos do Concurso.

c) Publicação do edital.

d) Abertura do período de inscrições, com o respectivo recebimento.

e) Elaboração da prova escrita.

f) Aplicação da prova escrita.

g) Correção da prova escrita.

h) Recebimento e Análise dos recursos.

i) Apresentação da lista final de candidatos aprovados.

17.2 – ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO A CARGO DO MUNICÍPIO, OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
17.2.1 – Nomear através de ato de autoridade competente, a Comissão de Concurso da Prefeitura, para atuar junto à empresa/instituição contratada.

17.2.2 – Facilitar os contatos da empresa vencedora da licitação com autoridades e instituições locais com vistas à perfeita organização do certame.

17.2.3 – Disponibilizar local para as atividades de inscrição presencial.

17.2.4 – Definir e disponibilizar os locais de realização das provas objetivas e das provas práticas para os cargos que exigir aplicação das mesmas.

17.2.5 – Publicar, na imprensa oficial (Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e Diário Oficial da União), os atos que, por determinação legal, devam ser divulgados.

17.2.6 – Divulgar os atos do Concurso, conforme orientação legal, garantindo o amplo conhecimento público do certame, através do site da Prefeitura, jornais de circulação no Município e pelos meios de comunicação que julgar conveniente, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame.

17.2.7 – Criar conta bancária específica em nome da Prefeitura de Delta – MG, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes as inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos, para maior transparência por ocasião da prestação de contas junto aos órgãos de fiscalização.

17.2.8 – Atender, através do atendimento ao subitem anterior, aos princípios da oportunidade, da universalidade, do orçamento bruto e da unidade de caixa, além de evitar a omissão de receitas e violação aos princípios constitucionais da moralidade e eficiência, devendo o Poder Publico ter o controle e prestar contas das receitas e despesas que ira realizar, nos termos do art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000 e nos arts. 58 a 65 da Lei n. 4.320/64.

17.2.9 – Intervir em qualquer momento no processo de concurso público, em caso de descumprimento da legislação que disciplina o tema do objeto.

17.2.10 – Homologar o resultado final do concurso, após atendidos os devidos trâmites legais. 

17.2.11 – Divulgar o resultado final do concurso na imprensa oficial.

17.3 – ESTRUTURAÇÃO DAS PROVAS

17.3.1 – A estruturação das provas para cada emprego se dará com a participação de representantes técnicos ou gestores das áreas onde hajam empregos objeto do certame, quando necessário.

17.3.2 – A licitante vencedora deverá receber da Prefeitura de Delta - MG, as atribuições típicas de cada emprego com suas descrições e exigências, instrumentos rigorosamente obrigatórios para configurar o quadro de provas a constar do Edital do concurso.

17.3.3 – Serão observados, com base no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério, os perfis, os requisitos mínimos, assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/conteúdos programáticos das provas, notas mínimas, grau de dificuldade das questões.

17.3.4 – As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio do candidato.

17.3.5 – A seleção dos candidatos se efetivará mediante processo específico, através da aplicação de provas escritas objetivas e/ou práticas e/ou avaliação de títulos, conforme o caso.

17.3.6 – A estruturação das provas deverá conter no mínimo 40 (quarenta) questões inéditas do tipo objetiva, elaboradas por banca examinadora que tenham na composição, docentes ou técnicos com experiência na elaboração de concurso público e que integrem instituições de nível superior.

17.3.7 – A quantidade de questões poderá ser alterada, de comum acordo com a Comissão de Concurso da Prefeitura, para melhor ajuste ao perfil dos empregos objeto do certame.

17.3.8 – A licitante vencedora deverá constituir o conteúdo programático e respectiva sugestão bibliográfica, para determinar a elaboração das provas e para informação ao candidato através do Manual do Candidato.

17.3.9 – A licitante vencedora deverá selecionar e contratar especialistas para constituição das Bancas Examinadoras.

17.3.10 – O conteúdo das provas será definido de acordo com a descrição das atividades de cada emprego, com base do Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério, em estrita observância as normas legais relativas às atividades de cada emprego.

17.3.11 – Fazem parte do quadro funcional deste município, os empregos definidos no Anexo II parte integrante do presente EDITAL, podendo ser alterado em casos de interesse público.

17.3.12 – A definição dos empregos, assim como os quantitativos objetos de seleção, será designada através de Edital de Concurso Público a ser elaborado, com base no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério do Município de Delta – MG.

17.3.13 – A licitante vencedora levará em consideração as escolaridades e os demais requisitos para provimento de cada emprego, estabelecidos no Plano de Cargos e Carreiras.

17.3.14 – A Licitante Vencedora deverá dar suporte aos coordenadores de aplicação de provas, mantendo de plantão pessoal habilitado para tal, com conhecimento das regras e procedimentos.
XVIII - DAS SANÇÕES
18.1 – Pelo descumprimento do ajuste a contratada sujeitar-se-á às seguintes penalidades, que só deixarão de ser aplicadas nos casos expressamente previstos de: 
a) Comprovação pela contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual:
b) Manifestação da unidade requisitante informando que a infração contratual foi decorrente de fatos imputáveis à Administração:
18.2 – Advertência;
18.2.1– Multa de 5% (cinco por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços constantes do objeto, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do Contrato, por ocorrência. Havendo atraso superior a 30 (trinta) dias, o contrato será rescindido, aplicando-se multa adicional no importe de 10% (dez por cento);
18.2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a Contratada, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa a rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual quando a Prefeitura, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.

18.2.3 - Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por ocorrência, nos demais casos de descumprimento contratual e/ou desatendimento das determinações da Administração Pública, bem como, execução irregular do objeto do contrato, caso em que a multa será aplicada por dia.
18.2.4 – Multa de 20% (vinte por cento), na hipótese de a Contratada, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa a rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual quando a Prefeitura, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada.
18.2.5 – Multa de 5,0% (cinco por cento), por ocorrência, caso a contratada não cumpra com as suas obrigações trabalhistas e previdenciárias; 
18.2.6 – Multa de 20% (vinte por cento), pela recusa imotivada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.
18.3 - Todas as demais sanções previstas na legislação em vigor, sendo que a aplicação das multas não é uma faculdade da administração, mas sim uma obrigação.
18.4 - A base de cálculo das multas pecuniárias será o valor total do contrato.
18.5 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a decisão final, caso haja resposta à notificação. Não havendo, deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis após a notificação. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela descontada por ocasião do pagamento do recibo ou nota fiscal de serviços. Não havendo saldo suficiente, o débito será inscrito em dívida ativa.
18.6 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantira a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do artigo 87, § 2º e 109, L, “f”, da Lei Federal 8.666/93.
18.7 - Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficara impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei Federal 10.520/2002, pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sem prejuízos das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.

XVIII- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Se o licitante vencedor, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar de assinar o contrato ou o termo equivalente, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita pela Pregoeira, esta examinará as propostas subseqüentes e a habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que atenda ao Edital, podendo ainda negociar o preço.

18.2 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
18.3 - A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto no § 3°, do art. 44 da Lei Federal nº. 8.666/93.

18.4 - A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado para conhecimento dos licitantes.
18.5 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser substituído por copia reprográfica autenticada ou tratar-se dos envelopes de licitantes desqualificados e envelopes “Documentação de Habilitação” de licitantes cujas propostas tenham sido desclassificadas.

18.6 - A Prefeitura poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para a sua abertura.

18.7 - Fica eleito o foro da Comarca de Uberaba, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesse decorrentes desta licitação, valendo esta clausula como renuncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

Delta/MG, 14 de março  de 2016.
Ivonete Silva
Pregoeira
Memorando SMRH n.º 045/2015 

Município de Delta-MG, 25 de setembro de 2015
Ao 

Gabinete da Prefeita

Exma. Sra. Lauzita Rezende da Costa

Prefeita Municipal

Assunto: Solicitação de abertura de Processo Licitatório
Exma. Prefeita Municipal;

Conforme reunião em vosso gabinete e solicitação de Vossa Excelência, venho por meio deste, solicitar abertura de Processo Licitatório para contratação de pessoa jurídica especializada na organização e na realização de concurso público para provimento de diversos cargos do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Delta-MG; conforme relação de cargos - Anexo I. 
Justificativa: A Administração Municipal em conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal, bem como seus princípios basilares de uma eficiente Administração Pública e na necessidade de repor e qualificar o seu quadro funcional para melhor atender a demanda dos Munícipes, considerando o concurso público a melhor forma de privilegiar a competição sem ferir o princípio da impessoalidade, devido a isso, cabe promover a realização de concurso público.
Nestes termos, a prestação de serviço tem por finalidade atender à determinação constitucional sobre a forma de ingresso no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Delta-MG.
Ainda, visa recrutar e selecionar candidatos que sejam qualificados e habilitados para bem desempenhar suas funções e colaborar para o constante aperfeiçoamento dos serviços prestados pela Prefeitura a toda a população.

Assim, estaremos procedendo a realização de concurso público para seleção de pessoal de forma a atender aos requisitos para cada emprego, com vistas ao interesse público.
Na oportunidade renovamos protesto de estima e consideração.
Atenciosamente,

Ricardo Camilo Amancio

Secretário M. de Recursos Humanos
DECRETO n.º 779/2009
TERMO DE REFÊRENCIA

I – INTRODUÇÃO
Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei nº. 10.520, Decreto Municipal nº. 646/08 e 851/2009, subsidiariamente, pela Lei Federal nº. 8.666, de 21.06.1993 e alterações posteriores, e nas demais normas legais e regulamentares.

II – OBJETO DA CONTRATAÇÃO
A presente licitação tem como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na organização e na realização de concurso público para provimento de diversos cargos do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Delta-MG; conforme relação de cargos - Anexo I. 
III – JUSTIFICATIVA 

A Administração Municipal em conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal, bem como seus princípios basilares de uma eficiente Administração Pública e na necessidade de repor e qualificar o seu quadro funcional para melhor atender a demanda dos Munícipes, considerando o concurso público a melhor forma de privilegiar a competição sem ferir o princípio da impessoalidade, devido a isso, cabe promover a realização de concurso público.
Nestes termos, a prestação de serviço tem por finalidade atender à determinação constitucional sobre a forma de ingresso no quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Delta-MG.
Ainda, visa recrutar e selecionar candidatos que sejam qualificados e habilitados para bem desempenhar suas funções e colaborar para o constante aperfeiçoamento dos serviços prestados pela Prefeitura a toda a população.

Assim, estaremos procedendo a realização de concurso público para seleção de pessoal de forma a atender aos requisitos para cada emprego, com vistas ao interesse público.
IV – ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DOS BENS OU SERVIÇOS
4.1 – ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO A CARGO DA LICITANTE (EMPRESA CONTRATADA)

4.1.1 – Elaborar os instrumentos normativos do Concurso (Edital e Anexos) que serão preparados baseados nas informações e dados definidos com a Comissão de Concurso da Prefeitura. O referido edital e seus anexos somente serão divulgados após parecer da Comissão de Concurso.
4.1.2 – Identificar junto à Prefeitura de Delta, o perfil e as atividades típicas de cada cargo/emprego, incluindo suas descrições.
4.1.3 – Auxiliar o Município na elaboração da minuta do edital, bem como da legislação necessária para realização do concurso.
4.1.4 – Definir, para elaboração do Edital:
j) Requisitos para efetuar as inscrições.
k) Procedimentos para as inscrições.
l) Provas e suas estruturas: cargos/empregos, nível, tipo de prova (Títulos, objetivas e práticas), conteúdo, nº de questões, valor em pontos, mínimos de habilitação e orientações para cada tipo de prova.
m) Avaliação profissional, para os cargos indicados, com suas respectivas orientações.
n) Procedimentos para impetrar recursos.
o) Resultado final e classificação com os devidos critérios de desempate.
p) Quadro de vagas por cargo/emprego especialidade/área de atuação, salários, taxa de inscrição, requisitos (nível de escolaridade e registros em órgãos competentes) e vagas para deficientes.
q) Cronograma.
r) Datas, horários e locais para inscrição.

4.1.5 – Responsabilizar-se pela formação de equipe técnica especializada e experiente que trabalhará em estreita articulação com o órgão colegiado da Prefeitura.
4.1.6 – Divulgar o concurso, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame e também verificando as exigências do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
4.1.7 – Proceder ao cadastramento geral dos candidatos inscritos.
4.1.8 – Efetuar inscrição de candidatos, que será realizada por meio eletrônico e presencial.
4.1.9 – Disponibilizar programa para recebimento das inscrições via internet.
4.1.10 – Recrutar recursos humanos para recebimento e confirmação das inscrições em 1 (um) posto presencial, caso couber.
4.1.11 – Orientar, através de treinamento, o pessoal que vai receber as inscrições e que vai atuar na confirmação das inscrições.
4.1.12 – Remeter aos postos o material necessário para inscrições.
4.1.13 – Treinar atendentes locais para as atividades de inscrição presencial.
4.1.14 – Treinar e remunerar equipe local para o desenvolvimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação das provas.
4.1.15 – Emitir cartões de confirmação, contendo a data, horário e locais de prova.
4.1.16 – Realizar a elaboração e reprodução gráfica de fichas de inscrições e demais materiais necessários.
4.1.17 – Analisar tecnicamente as questões de provas, conforme programa e critérios definidos.

4.1.18 – Editorar as provas.
4.1.19 – Imprimir e grampear as provas.
4.1.20 – Envelopar os cadernos de questões de provas e cartões de respostas. 
4.1.21 – Ensacar (em malotes) os envelopes.
4.1.22 – Manter as provas sobre sigilo absoluto.
4.1.23 – Acondicionar as provas em envelopes lacrados e invioláveis, com os cadernos de questões e cartões de respostas por local de realização, providenciando o fechamento dos malotes com cadeados.
4.1.24 – Organizar as provas por sala e local, de acordo com o previsto no Edital em quantidade suficiente para atender a todos os candidatos inscritos, além de cadernos reservas.
4.1.25 – Aplicar as provas.
4.1.26 – Corrigir os cartões de respostas para elaboração dos resultados.
4.1.27 – Avaliar prova de títulos, se houver.
4.1.28 – Fornecer material necessário para aplicação das provas, folhas de assinatura, folhas de respostas e material de sinalização para cada um dos locais de prova.
4.1.29 – Confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos Coordenadores e Fiscais.
4.1.30 – Processar e entregar listagens de resultados, sendo que a listagem dos aprovados será emitida por cargo, por ordem de classificação e por número de inscrição, inclusive em mídia digital, para publicação pela Prefeitura.
4.1.31 – Preparar os locais para aplicação das provas que serão fornecidos pela Prefeitura de Delta.
4.1.32 – Divulgar os gabaritos das provas até 48 horas após a aplicação das provas no site oficial do concurso.
4.1.33 – Receber e examinar os recursos dos candidatos.
4.1.34 – Levantar e analisar os resultados.
4.1.35 – Fornecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e julgamento de eventuais recursos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização do Concurso.
4.1.36 – Apoiar a Comissão de Concurso da Prefeitura com argumentos para a resposta a eventuais ações judiciais.
4.1.37 – Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e outros candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja solicitado pelos interessados em formulário próprio.
4.1.38 – Responsabilizar-se por todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento do objeto, incluindo alimentação, transporte e alojamento de seus empregados e prepostos, bem como os encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais inerentes as legislações, fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária.
4.1.39 – Responsabilizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes contendo as provas, até o local e momento da realização.
4.1.40 – Acatar possíveis revisões propostas pela Administração ao citado Cronograma, que deverão ser justificadas e autorizada pela autoridade superior, para melhor adequação ao interesse público.
4.1.41 – Realizar o levantamento de recursos humanos e materiais.
4.1.42 – Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do concurso de acordo com os critérios do edital para cada cargo/emprego e/ou especialidade.
4.1.43 – Elaborar lista final dos candidatos classificados no concurso com o nome, cargo/emprego e/ou especialidade, bairro/distrito, número de inscrição e notas gerais em meio impresso e encadernadas e enviar à Contratante.
4.1.44 – Elaborar lista geral dos candidatos em ordem alfabética e por classificação e enviar à Contratante.
4.1.45 – Elaborar lista geral do concurso por ordem de classificação em cada cargo/emprego e/ou especialidade, contendo todos os dados dos candidatos, inclusive endereço e telefone, situação no concurso (classificação, não classificação, eliminação) e notas gerais e enviar à Contratante.
4.1.46 – Todas as listas deverão ser entregues em mídia digital.
4.1.47 – Apresentar relatório final e listagem dos resultados para homologação.
4.1.48 – Apresentar relatório, em mídia digital, de estatísticas globais percentuais e quantitativas do concurso, sobre os seguintes parâmetros:
f) Escolaridade global.
g) Escolaridade x emprego.
h) Candidato/vaga global.
i) Candidato/vaga x emprego.
j) total de inscritos.
4.1.49 – Apresentar relatório final, em mídia digital, contendo os seguintes elementos:
f) Edital.
g) Contrato

h) Perfil dos Candidatos.
i) Dados estatísticos sobre resultados das provas.
j) Todas as listagens de candidatos aprovados, não aprovados e faltosos.
4.1.50 – Apresentar relatório final, em mídia digital, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive endereço completo e o resultado final do concurso listado por classificação.
4.1.51 – Elaboração de:
e) Mapa geral de inscritos.
f) Listas de presença dos candidatos.
g) Cartão de respostas.
h) Controle de presentes/faltosos.
4.1.52 – Convocar a coordenação setorial, executores, itinerantes, fiscais e pessoal de apoio para atuarem na aplicação da prova.
4.1.53 – Distribuir o pessoal de aplicação das provas pelos locais de execução das mesmas.
4.1.54 – Elaborar manual orientativo para todo o pessoal envolvido.
4.1.55 – Convocar, para reuniões os coordenadores, executores e itinerantes para receberem as instruções contidas nos manuais.
4.1.56 – Providenciar todo o instrumental e material necessário à realização.
4.1.57 – Cumprir todas as macro etapas da presente contratação, as quais estão agrupadas todas as fases/ações elencadas nos subitens anteriores, definidas conforme Cronograma de Atividades que integra o presente Termo de Referência, assim definidas:
j) Reunião com a Comissão de Concurso da Prefeitura, sempre que necessário.
k) Elaboração de instrumentos normativos do Concurso.
l) Publicação do edital.
m) Abertura do período de inscrições, com o respectivo recebimento.
n) Elaboração da prova escrita.
o) Aplicação da prova escrita.
p) Correção da prova escrita.
q) Recebimento e Análise dos recursos.
r) Apresentação da lista final de candidatos aprovados.
4.1.58 – Sem prejuízo das demais exigências editalícias a serem definidas no instrumento convocatório, com o objetivo de garantir o atendimento aos princípios norteadores da Administração Pública, com ênfase no princípio da Eficiência e Efetividade do objeto, a licitante deverá apresentar na data da licitação, os seguintes documentos comprobatórios para qualificação:
 a) Certidão comprobatória de inscrição e regularidade no Conselho Regional de Administração (CRA) em nome da empresa e do responsável técnico.
b) Atestados que comprovem a realização de Concurso Público, compatível com o objeto desta Licitação, devidamente registrados no Conselho Regional de Administração (CRA).
c) Declaração de possuir profissionais, para compor a Banca Examinadora da Licitante, com nível superior, todos com experiência profissional em elaboração e correção de testes/avaliações. 
d) Declaração de possuir parque gráfico próprio responsável pela impressão e envelopamento das provas, com vistas a garantir o sigilo das provas, não sendo admitida terceirização do referido serviço.
e) Comprovação de possuir equipe Acadêmica capacitada com titulação em nível superior, por meio de declaração, com experiência na construção das questões nas seguintes áreas de conhecimento: Português, Matemática, Direito, Administração, Saúde, Contabilidade e Pedagogia.
f) Declaração de possuir corpo jurídico com pessoal capacitado para o exercício das atividades de atendimento a contratante, respostas aos organismos de controle e eventuais demandas de candidatos.
g) Declaração de possuir link com banda mínima de 100 (cem) megabytes para tráfego dos dados dos concursos, de modo a garantir que o portal possa ser acessado na maior parte do tempo.
 h) Declaração de possuir e disponibilizar “Call Center”, na internet, onde os candidatos terão acesso ao “Fale Conosco” e telefone específico para diminuir possíveis dúvidas sobre o concurso. 
i) Declaração de possuir sistemas de armazenamento de arquivos e sistemas de backup.
4.2 – ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO A CARGO DO MUNICÍPIO

4.2.1 – Nomear através de ato de autoridade competente, a Comissão de Concurso da Prefeitura, para atuar junto à empresa/instituição contratada.
4.2.2 – Facilitar os contatos da empresa vencedora da licitação com autoridades e instituições locais com vistas à perfeita organização do certame.
4.2.3 – Disponibilizar local para as atividades de inscrição presencial.
4.2.4 – Definir e disponibilizar os locais de realização das provas objetivas e das provas práticas para os cargos que exigir aplicação das mesmas.
4.2.5 – Publicar, na imprensa oficial, os atos que, por determinação legal, devam ser divulgados.
4.2.6 – Divulgar os atos do Concurso, conforme orientação legal, garantindo o amplo conhecimento público do certame, através do site da Prefeitura, jornais de circulação no Município e pelos meios de comunicação que julgar conveniente, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame.
4.2.7 – Criar conta bancária específica em nome da Prefeitura de Delta – MG, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes as inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos, para maior transparência por ocasião da prestação de contas junto aos órgãos de fiscalização.
4.2.8 – Atender, através do atendimento ao subitem anterior, aos princípios da oportunidade, da universalidade, do orçamento bruto e da unidade de caixa, além de evitar a omissão de receitas e violação aos princípios constitucionais da moralidade e eficiência, devendo o Poder Publico ter o controle e prestar contas das receitas e despesas que ira realizar, nos termos do art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000 e nos arts. 58 a 65 da Lei n. 4.320/64.

4.2.9 – Intervir em qualquer momento no processo de concurso público, em caso de descumprimento da legislação que disciplina o tema do objeto.
4.2.10 – Homologar o resultado final do concurso, após atendidos os devidos trâmites legais. 
4.2.11 – Divulgar o resultado final do concurso na imprensa oficial.
4.3 – ESTRUTURAÇÃO DAS PROVAS

4.3.1 – A estruturação das provas para cada emprego se dará com a participação de representantes técnicos ou gestores das áreas onde hajam empregos objeto do certame, quando necessário.
4.3.2 – A licitante vencedora deverá receber da Prefeitura de Delta - MG, as atribuições típicas de cada emprego com suas descrições e exigências, instrumentos rigorosamente obrigatórios para configurar o quadro de provas a constar do Edital do concurso.
4.3.3 – Serão observados, com base no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério, os perfis, os requisitos mínimos, assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/conteúdos programáticos das provas, notas mínimas, grau de dificuldade das questões.
4.3.4 – As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio do candidato.
4.3.5 – A seleção dos candidatos se efetivará mediante processo específico, através da aplicação de provas escritas objetivas e/ou práticas e/ou avaliação de títulos, conforme o caso.
4.3.6 – A estruturação das provas deverá conter no mínimo 40 (quarenta) questões inéditas do tipo objetiva, elaboradas por banca examinadora que tenham na composição, docentes ou técnicos com experiência na elaboração de concurso público e que integrem instituições de nível superior.
4.3.7 – A quantidade de questões poderá ser alterada, de comum acordo com a Comissão de Concurso da Prefeitura, para melhor ajuste ao perfil dos empregos objeto do certame.
4.3.8 – A licitante vencedora deverá constituir o conteúdo programático e respectiva sugestão bibliográfica, para determinar a elaboração das provas e para informação ao candidato através do Manual do Candidato.
4.3.9 – A licitante vencedora deverá selecionar e contratar especialistas para constituição das Bancas Examinadoras.
4.3.10 – O conteúdo das provas será definido de acordo com a descrição das atividades de cada emprego, com base do Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério, em estrita observância as normas legais relativas às atividades de cada emprego.
4.3.11 – Fazem parte do quadro funcional deste município, os empregos definidos no Anexo I parte integrante do presente Termo, podendo ser alterado em casos de interesse público.
4.3.12 – A definição dos empregos, assim como os quantitativos objetos de seleção, será designada através de Edital de Concurso Público a ser elaborado, com base no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério do Município de Delta – MG.
4.3.13 – A licitante vencedora levará em consideração as escolaridades e os demais requisitos para provimento de cada emprego, estabelecidos no Plano de Cargos e Carreiras.
4.3.14 – A Licitante Vencedora deverá dar suporte aos coordenadores de aplicação de provas, mantendo de plantão pessoal habilitado para tal, com conhecimento das regras e procedimentos.
V – EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES:

Para a participação na licitação de acordo com os artigos 27 a 31 da Lei 8.666/2010 deverão os interessados apresentar os documentos que seguem para a habilitação jurídica, comprovante de regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira:
Documentos para a comprovação de Habilitação jurídica:

· Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de eleição de seus administradores.

· Registro comercial, no caso de empresa individual;

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

· Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

· Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
· Declaração de Disponibilidade de pessoal, equipamento, produtos e instalação, para a execução do objeto.

Documentos que comprovem a regularidade fiscal:
· Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)

· Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

· Certidão negativa de débitos de Tributos e Contribuições Federais emitidas pela Secretaria da Receita Federal;

· Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do estado;

· Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), expedida pela Caixa Econômica Federal, conforme lei n° 8.036/93 

· Certidão de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), de conformidade com a Lei n° 8.212/91;

· Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante (CND), emitida pela Secretaria competente do município;

Documentos que comprovem a qualificação econômica financeira:
· Certidão negativa de falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede do Licitante;

· Balanço patrimonial e demonstrações contábeis de último exercício social, já, exigível e apresentado na forma da lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

· Comprovação de boa situação financeira nos termos do art.31, §5º da Lei nº 8.666/93, pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um).

VI – ACEITAÇÃO DA PROPOSTA:

Só serão aceitas as propostas que observarem o que segue:
· Que contiverem preço total do objeto, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação de serviços do objeto;

· Não serão aceitas propostas que tenham valor superior ao orçado pela Prefeitura Municipal de Delta.

VII - DAS SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO:

Nos casos de inadimplemento deverá o contrato sujeitar-se a aplicação das sanções que seguem, sem prejuízo de quaisquer outras previstas na lei, dispostas no Edital e na Minuta do Contrato.
VIII – PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

            8.1 – O regime de execução é indireto, nos termos do Inciso VIII do Art. 6° da Lei de Licitações, sendo a fiscalização do serviço deste termo, a cargo do Titular da Secretaria Municipal de Recursos Humanos o Sr.  Ricardo Camilo Amancio, que promoverá o acompanhamento da execução, bem como, a aceitação do mesmo.
8.2 – A fiscalização da administração pública se incumbirá de discutir e avaliar, constantemente, o teor, a qualidade dos bens/serviços e o andamento de sua execução e fazer exigências, quando necessárias.
8.3 – Em nível de acompanhamento, deverão ser procedidas reuniões periódicas na medida em que as necessidades do desenvolvimento dos trabalhos assim exigirem.
IX – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de menor preço pela execução total do objeto proposto neste termo.

X – DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA

O desembolso se fará mediante a rubrica da dotação orçamentária informada pelo Setor de Contabilidade.
XI – DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

11.1 - Pelos serviços prestados, a contratada será remunerada tão somente com o valor das inscrições recolhidas pelos candidatos na conta bancária específica, em nome da Prefeitura de Delta – MG, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes às inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos.

11.2 – A remuneração será considerada variável em conformidade com as receitas auferidas com as inscrições dos candidatos.

11.3 - Os recursos arrecadados a título de inscrições dos candidatos não se caracterizam como despesa pública ordinária, sendo classificada como receita extra-orçamentária, uma vez que os valores depositados em conta específica deverão ficar bloqueados e disponibilizados para repasse a CONTRATADA, nas seguintes condições:

11.3.1 – A contratada receberá 50% (cinqüenta por cento) após a entrega do relatório de encerramento das inscrições, 25% (vinte e cinco por cento) três dias antes da realização das provas, e o restante ou seja, 25% (vinte e cinco por cento) na entrega do resultado final, conforme Cronograma.

11.3.2 – Para realização do contrato, nos termos da proposta apresentada será devido a contratada, o valor das inscrições, cujo valor médio será arbitrado conforme metodologia a seguir:

	Nível de Escolaridade

	Superior completo ou incompleto

	Médio completo ou incompleto

	Fundamental completo

	Fundamental incompleto

	Valor médio a ser apurado ((A+B+C+D)/4)


11.4 – Com a cobrança das taxas de inscrições de que trata o item 11.3.2, a licitante vencedora assumirá todos os custos dos serviços a serem prestados, não sendo despendida qualquer obrigação financeira por parte da Prefeitura Municipal de Delta – MG, salvo oriundas de despesas bancárias e o ressarcimento de isenções de taxas de inscrições.

11.5 – Os valores deverão ser fundamentados nos preços praticados no mercado para fins de início do procedimento, cuja os valores estará vinculado a pesquisa atualizada a ser realizada pelo setor competente.

11.6 – Nos preços indicados estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos a serem dispensados para o atendimento do objeto, além dos valores relativos a impostos, bem como encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

11.7 – O valor final licitado permanecerá fixo e irreajustável, sendo tal valor a única remuneração a ser paga a licitante vencedora.

11.8 – Será julgada vencedora do certame a licitante que oferecer o menor valor médio global.

XII – PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

O período global para execução do serviço do objeto deste Termo de Referência deverá ser de até 180 dias, iniciando-se a contagem a partir da data de assinatura do contrato pela empresa/instituição vencedora.
XIII – TIPO DE RECURSO A SER PAGO

Quando for um tipo de recurso financeiro específico será observado no corpo das requisições, quando for recurso financeiro próprio o corpo da requisição estará em branco.

XIV – DO LOCAL (DA ENTREGA DOS BENS OU DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS)

Considerando a natureza do objeto e suas diversas fases, poderão ser realizadas algumas ações nas dependências da Administração Municipal ou em demais órgãos localizados no território do município.

Delta-MG, 25 de setembro de 2015

Ricardo Camilo Amancio 

SECRETÁRIO M. DE RECURSOS HUMANOS

                                                          Decreto nº. 779/2009
ANEXO II

QUADRO DE CARGOS PARA PROVIMENTO
	CARGO
	Prova Prática
	QTDE. VAGAS

	ADVOGADO II
	Não
	01

	ADVOGADO IV
	Não
	01

	AGENTE SANITÁRIO
	Não
	02

	ANALISTA EM GESTÃO MUNICIPAL
	Não
	01

	ASSISTENTE ADMINISTRATIVO
	SIM
	02

	ASSISTENTE SOCIAL
	Não
	01

	AUXILIAR AÇÃO SOCIAL
	Não
	01

	AUXILIAR ADMINISTRATIVO
	Não
	01

	AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO
	Não
	01

	AUXILIAR DE FARMACIA
	Não
	01

	AUXILIAR DE SECRETARIA ESCOLAR
	Não
	02

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS I
	Não
	07

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS II
	Não
	01

	AUXILIAR DE SERVIÇOS URBANOS
	Não
	01

	COZINHEIRA
	SIM
	01

	CONTADOR
	Não
	01

	ELETRICISTA
	SIM
	01

	ENCANADOR
	Não
	01

	ENFERMEIRO
	Não
	01

	ENGENHEIRO
	Não
	01

	FISCAL DE POSTURAS
	Não
	01

	FISCAL TRIBUTARIO
	Não
	01

	FISIOTERAPEUTA
	Não
	01

	INSPETOR DE ALUNOS
	Não
	01

	MEDICO VETERINARIO
	Não
	01

	MONITOR PEDAGÓGICO
	Não
	05

	MOTORISTA
	SIM
	04

	NUTRICIONISTA
	Não
	01

	OPERADOR DE MÁQUINAS
	SIM
	01

	ORIENTADOR EDUCACIONAL
	Não
	01

	PEDREIRO
	SIM
	01

	PROFESSOR I
	Não
	04

	PROFESSOR II - EDUCAÇÃO FÍSICA
	Não
	01

	PROFESSOR II - GEOGRAFIA
	Não
	01

	PROFESSOR II – HISTÓRIA
	Não
	01


QUADRO DE CARGOS PARA PROVIMENTO
	CARGO
	Prova Prática
	QTDE. VAGAS

	PROFESSOR II – INGLÊS
	Não
	01

	PROFESSOR II – MATEMÁTICA
	Não
	01

	PROFESSOR II – PORTUGUÊS
	Não
	01

	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	Não
	01

	PSICÓLOGO
	Não
	01

	RECEPCIONISTA
	Não
	02

	SECRETÁRIA ESCOLAR
	Não
	01

	SUPERVISOR ESCOLAR
	Não
	01

	TÉCNICO EM CONTABILIDADE
	Não
	01

	TÉCNICO EM ENFERMAGEM
	Não
	08

	TÉCNICO EM NUTRIÇÃO
	Não
	01

	TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO
	Não
	01

	TRATORISTA
	SIM
	01

	TURISMÓLOGO
	Não
	01

	VIGIA
	Não
	01


ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PROCESSO LICITATÓRIO N°. 04/2016.
PREGÃO PRESENCIAL RP 
	Razão Social do Licitante:

	CNPJ:

	Endereço:

	E-mail:

	Telefone/Fax:

	Representante Legal:

	Local e data: 


	Item
	Quantidade
	Descrição 
	Valor Un. 
	Valor Total

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Valor total por extenso R$______________________________________________

Razão Social

CNPJ
(Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel timbrado que a identifique)

ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO, JUNTO COM A HABILITAÇÃO)

PROCESSO LICITATÓRIO N° 04/2016.
PREGÃO PRESENCIAL RP 
Pelo presente instrumento, CREDENCIAMOS o(a) Sr.(a)______________________________________, portador(a) do Documento de Identidade n° __________________________, inscrito no CPF sob o n° __________________________, como representante da empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° ____________, para participar da licitação acima, instaurada pela Prefeitura Municipal de Delta, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe plenos poderes para formular Proposta Comercial, efetuar lances, assinar documentos, manisfestar-se em nome da empresa, requerer vista de documentos e propostas, interpor recursos e praticar todos os atos inerentes ao certame, a que tudo daremos por firme e valioso.

Delta/MG,_____ de __________ 2016.
Assinatura(representante legal): 

Nome Legível: 

Qualificação: 
(Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel timbrado que a identifique)
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE DELTA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO.

REF.: Processo Licitação na  modalidade de Pregão Presencial RP 04/2016
A Pessoa Jurídica:. ......................................Com sede ou residente à..................................nº........complemento..........................CPF/CNPJ....................nº...............Telefone:...................Fax.........................Bairro.....Cidade............................Estado..................., pelo presente declara para os devidos fins legais e de direito, perante a Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Delta de 2015, que CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

Por ser verdade, firmo a presente, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. 

Local ................, data.................

ASSINATURA

(Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel timbrado que a identifique).
ANEXO V – MODELO DE DECLARACAO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

PROCESSO LICITATÓRIO N° 04/2016.
PREGÃO PRESENCIAL RP  

____________________________________, inscrita no CNPJ sob o n° _______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) ___________________________________________, portador do Documento de Identidade n°  ___________________________________e inscrito no CPF sob o n° _______________________DECLARA, sob as penas da lei, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da Republica, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

_____________,_______ de ______________ de 2016.

Assinatura (representante legal): ______________________________

Qualificação: ______________________________________________

(Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel timbrado que a identifique)

ANEXO VI - MODELO DE DECLARACAO DE CONDICAO DE ME OU EPP

PROCESSO LICITATÓRIO N° 04/2016.
PREGÃO PRESENCIAL RP 
A empresa _________________________________________, incrita no CNPJ sob o n°._____________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) _______________________, portador do Documento de Identidade n° ________________________, inscrito no CPF sob o n° ________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como _______________________(incluir condição da empresa: Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP)), art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e que não esta sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4° deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 e 49 da citada Lei.

(  ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documentos(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo previsto no artigo 44, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, para a regularização, estando ciente que, do contrario, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
_________, ___ de ______________ de 2016.

Assinatura Representante legal
(Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel timbrado que a identifique)

ANEXO VII - MODELO DE DECLARACAO DE OPÇÃO PELO “SIMPLES NACIONAL”

PROCESSO LICITATÓRIO N° 04/2016.
PREGÃO PRESENCIAL RP 
A empresa _________________________________________, inscrita no CNPJ sob o n°_____________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) _______________________, portador do Documento de Identidade n° ________________________, inscrito no CPF sob o n° ________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que é optante do “SIMPLES NACIONAL”.

___________, _______ de ______________ de 2016.

Assinatura Representante legal

(Declaração a ser emitida pela empresa licitante em papel timbrado que a identifique)

MINUTA DE CONTRATO DE PRTESTAÇÃO DE SERVIÇO nº-------

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DELTA CNPJ N.º 01.020.881/0001-75, com sede na Av. José Agostinho Filho, 423, em Delta, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Prefeita, Lauzita Rezende Costa, brasileira, casada, inscrito no CPF nº 056.467.436-21, residente e domiciliada a Rua Gumercinda de Jesus, 72 – Jardim Eldorado, nesta cidade, nesta cidade e a PESSOA JURIDICA​ ______________________, CNPJ n.º _______________, sediada ______________, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato, representada por ___________________, _____________________, residente e domiciliado na Rua ___________________________________, resolvem firmar o presente contrato de prestação de serviços, como especificado no seu objeto, em conformidade com a abertura do Processo Licitatório nº.______________ na modalidade _______________ nº., do tipo _________________, regido pela Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Decreto Estadual n° 44.786/2008 de 18/04/2008, Lei Federal n°8.666/93, de 21/06/93, e alterações posteriores, Lei Complementar n°123, de 14/12/2006 - Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Decretos Municipais 646 de 29 de maio de 2009 e 841 de 27 de fevereiro de 2009, e demais condições fixadas neste Edital, cada qual naquilo que couber, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:

1.1 - A presente licitação tem como objeto a contratação de pessoa jurídica especializada na organização e na realização de concurso público para provimento de diversos cargos do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Delta-MG; conforme relação de cargos - Anexo I. 
CLÁUSULA SEGUNDA –  ESPECIFICAÇÕES E CRITÉRIOS DOS BENS OU SERVIÇOS
2.3 – ESTRUTURAÇÃO DAS PROVAS

2.3.1 – A estruturação das provas para cada emprego se dará com a participação de representantes técnicos ou gestores das áreas onde hajam empregos objeto do certame, quando necessário.
2.3.2 – A licitante vencedora deverá receber da Prefeitura de Delta - MG, as atribuições típicas de cada emprego com suas descrições e exigências, instrumentos rigorosamente obrigatórios para configurar o quadro de provas a constar do Edital do concurso.
2.3.3 – Serão observados, com base no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério, os perfis, os requisitos mínimos, assuntos prioritários para cobrança de forma a definir as matérias/conteúdos programáticos das provas, notas mínimas, grau de dificuldade das questões.
2.3.4 – As provas deverão avaliar habilidades que vão além do conhecimento memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, valorizando a capacidade de raciocínio do candidato.
2.3.5 – A seleção dos candidatos se efetivará mediante processo específico, através da aplicação de provas escritas objetivas e/ou práticas e/ou avaliação de títulos, conforme o caso.
2.3.6 – A estruturação das provas deverá conter no mínimo 40 (quarenta) questões inéditas do tipo objetiva, elaboradas por banca examinadora que tenham na composição, docentes ou técnicos com experiência na elaboração de concurso público e que integrem instituições de nível superior.
2.3.7 – A quantidade de questões poderá ser alterada, de comum acordo com a Comissão de Concurso da Prefeitura, para melhor ajuste ao perfil dos empregos objeto do certame.
2.3.8 – A licitante vencedora deverá constituir o conteúdo programático e respectiva sugestão bibliográfica, para determinar a elaboração das provas e para informação ao candidato através do Manual do Candidato.
2.3.9 – A licitante vencedora deverá selecionar e contratar especialistas para constituição das Bancas Examinadoras.
2.3.10 – O conteúdo das provas será definido de acordo com a descrição das atividades de cada emprego, com base do Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério, em estrita observância as normas legais relativas às atividades de cada emprego.
2.3.11 – Fazem parte do quadro funcional deste município, os empregos definidos no Anexo I parte integrante do presente Termo, podendo ser alterado em casos de interesse público.
2.3.12 – A definição dos empregos, assim como os quantitativos objetos de seleção, será designada através de Edital de Concurso Público a ser elaborado, com base no Plano de Cargos e Salários da Prefeitura e o Plano de Carreira do Magistério do Município de Delta – MG.
2.3.13 – A licitante vencedora levará em consideração as escolaridades e os demais requisitos para provimento de cada emprego, estabelecidos no Plano de Cargos e Carreiras.
2.3.14 – A Licitante Vencedora deverá dar suporte aos coordenadores de aplicação de provas, mantendo de plantão pessoal habilitado para tal, com conhecimento das regras e procedimentos.
CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das Partes

São obrigações das partes:

3.1 - Da CONTRATANTE:

ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO A CARGO DO MUNICÍPIO:
3.1.1 – Nomear através de ato de autoridade competente, a Comissão de Concurso da Prefeitura, para atuar junto à empresa/instituição contratada.

3.1.2 – Facilitar os contatos da empresa vencedora da licitação com autoridades e instituições locais com vistas à perfeita organização do certame.

3.1.3 – Disponibilizar local para as atividades de inscrição presencial.

3.1.4 – Definir e disponibilizar os locais de realização das provas objetivas e das provas práticas para os cargos que exigir aplicação das mesmas.

3.1.5 – Publicar, na imprensa oficial (Diário Oficial do Estado de Minas Gerais e Diário Oficial da União), os atos que, por determinação legal, devam ser divulgados.

3.1.6 – Divulgar os atos do Concurso, conforme orientação legal, garantindo o amplo conhecimento público do certame, através do site da Prefeitura, jornais de circulação no Município e pelos meios de comunicação que julgar conveniente, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame.

3.1.7 – Criar conta bancária específica em nome da Prefeitura de Delta – MG, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes as inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos, para maior transparência por ocasião da prestação de contas junto aos órgãos de fiscalização.

3.1.8 – Atender, através do atendimento ao subitem anterior, aos princípios da oportunidade, da universalidade, do orçamento bruto e da unidade de caixa, além de evitar a omissão de receitas e violação aos princípios constitucionais da moralidade e eficiência, devendo o Poder Publico ter o controle e prestar contas das receitas e despesas que ira realizar, nos termos do art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000 e nos arts. 58 a 65 da Lei n. 4.320/64.

3.1.9 – Intervir em qualquer momento no processo de concurso público, em caso de descumprimento da legislação que disciplina o tema do objeto.

3.1.10 – Homologar o resultado final do concurso, após atendidos os devidos trâmites legais. 

3.1.11 – Divulgar o resultado final do concurso na imprensa oficial.

3.2 - Da CONTRATADA:

A empresa contratada se obriga a:

3.2.1 – ETAPAS NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO A CARGO DA LICITANTE (EMPRESA CONTRATADA)

3.2.2 – Elaborar os instrumentos normativos do Concurso (Edital e Anexos) que serão preparados baseados nas informações e dados definidos com a Comissão de Concurso da Prefeitura. O referido edital e seus anexos somente serão divulgados após parecer da Comissão de Concurso.
3.2.3 – Identificar junto à Prefeitura de Delta, o perfil e as atividades típicas de cada cargo/emprego, incluindo suas descrições.
3.2.4 – Auxiliar o Município na elaboração da minuta do edital, bem como da legislação necessária para realização do concurso.
3.2.5 – Definir, para elaboração do Edital:
A – Requisitos para efetuar as inscrições.
B - Procedimentos para as inscrições.
C – Provas e suas estruturas: cargos/empregos, nível, tipo de prova (Títulos, objetivas e práticas), conteúdo, nº de questões, valor em pontos, mínimos de habilitação e orientações para cada tipo de prova.
D – Avaliação profissional, para os cargos indicados, com suas respectivas orientações.
F – Procedimentos para impetrar recursos.
G – Resultado final e classificação com os devidos critérios de desempate.
H – Quadro de vagas por cargo/emprego especialidade/área de atuação, salários, taxa de inscrição, requisitos (nível de escolaridade e registros em órgãos competentes) e vagas para deficientes.
I – Cronograma.
J - Datas, horários e locais para inscrição.

3.2.6 – Responsabilizar-se pela formação de equipe técnica especializada e experiente que trabalhará em estreita articulação com o órgão colegiado da Prefeitura.
3.2.7 – Divulgar o concurso, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo conhecimento público do certame e também verificando as exigências do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
3.2.8 – Proceder ao cadastramento geral dos candidatos inscritos.
3.2.9 – Efetuar inscrição de candidatos, que será realizada por meio eletrônico e presencial.
3.2.10 – Disponibilizar programa para recebimento das inscrições via internet.
3.2.11 – Recrutar recursos humanos para recebimento e confirmação das inscrições em 1 (um) posto presencial, caso couber.
3.2.12 – Orientar, através de treinamento, o pessoal que vai receber as inscrições e que vai atuar na confirmação das inscrições.
3.2.13 – Remeter aos postos o material necessário para inscrições.
3.2.14 – Treinar atendentes locais para as atividades de inscrição presencial.
3.2.15 – Treinar e remunerar equipe local para o desenvolvimento das atividades de coordenação e fiscalização da aplicação das provas.
3.2.16 – Emitir cartões de confirmação, contendo a data, horário e locais de prova.
3.2.17 – Realizar a elaboração e reprodução gráfica de fichas de inscrições e demais materiais necessários.
3.2.18 – Analisar tecnicamente as questões de provas, conforme programa e critérios definidos.

3.2.19 – Editorar as provas.
3.2.20 – Imprimir e grampear as provas.
3.2.21 – Envelopar os cadernos de questões de provas e cartões de respostas. 
3.2.22 – Ensacar (em malotes) os envelopes.
3.2.23 – Manter as provas sobre sigilo absoluto.
3.2.24 – Acondicionar as provas em envelopes lacrados e invioláveis, com os cadernos de questões e cartões de respostas por local de realização, providenciando o fechamento dos malotes com cadeados.
3.2.25 – Organizar as provas por sala e local, de acordo com o previsto no Edital em quantidade suficiente para atender a todos os candidatos inscritos, além de cadernos reservas.
3.2.26 – Aplicar as provas.
3.2.27 – Corrigir os cartões de respostas para elaboração dos resultados.
3.2.28 – Avaliar prova de títulos, se houver.
3.2.29 – Fornecer material necessário para aplicação das provas, folhas de assinatura, folhas de respostas e material de sinalização para cada um dos locais de prova.
3.2.30 – Confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos Coordenadores e Fiscais.
3.2.31 – Processar e entregar listagens de resultados, sendo que a listagem dos aprovados será emitida por cargo, por ordem de classificação e por número de inscrição, inclusive em mídia digital, para publicação pela Prefeitura.
3.2.32 – Preparar os locais para aplicação das provas que serão fornecidos pela Prefeitura de Delta.
3.2.33 – Divulgar os gabaritos das provas até 48 horas após a aplicação das provas no site oficial do concurso.
3.2.34 – Receber e examinar os recursos dos candidatos.
3.2.35 – Levantar e analisar os resultados.
3.2.36 – Fornecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e julgamento de eventuais recursos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização do Concurso.
3.2.37 – Apoiar a Comissão de Concurso da Prefeitura com argumentos para a resposta a eventuais ações judiciais.
3.2.38 – Disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e outros candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja solicitado pelos interessados em formulário próprio.
3.2.39 – Responsabilizar-se por todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento do objeto, incluindo alimentação, transporte e alojamento de seus empregados e prepostos, bem como os encargos necessários decorrentes de sua contratação, tais como: salários e encargos sociais inerentes as legislações, fiscal, social, securitária, trabalhista e previdenciária.
3.2..40 – Responsabilizar-se pelo transporte, segurança e guarda dos malotes contendo as provas, até o local e momento da realização.
3.2.41 – Acatar possíveis revisões propostas pela Administração ao citado Cronograma, que deverão ser justificadas e autorizada pela autoridade superior, para melhor adequação ao interesse público.
3.2.42 – Realizar o levantamento de recursos humanos e materiais.
3.2.43 – Elaborar lista dos candidatos aprovados e eliminados do concurso de acordo com os critérios do edital para cada cargo/emprego e/ou especialidade.
3.2.44 – Elaborar lista final dos candidatos classificados no concurso com o nome, cargo/emprego e/ou especialidade, bairro/distrito, número de inscrição e notas gerais em meio impresso e encadernadas e enviar à Contratante.
3.2.45 – Elaborar lista geral dos candidatos em ordem alfabética e por classificação e enviar à Contratante.
3.2.46 – Elaborar lista geral do concurso por ordem de classificação em cada cargo/emprego e/ou especialidade, contendo todos os dados dos candidatos, inclusive endereço e telefone, situação no concurso (classificação, não classificação, eliminação) e notas gerais e enviar à Contratante.
3.2.47 – Todas as listas deverão ser entregues em mídia digital.
3.2.48 – Apresentar relatório final e listagem dos resultados para homologação.
3.2.49 – Apresentar relatório, em mídia digital, de estatísticas globais percentuais e quantitativas do concurso, sobre os seguintes parâmetros:
A – Escolaridade global.
B – Escolaridade x emprego.
C – Candidato/vaga global.
D – Candidato/vaga x emprego.
E – Total de inscritos.
3.2.50 – Apresentar relatório final, em mídia digital, contendo os seguintes elementos:
A – Edital.
B – Contrato

C – Perfil dos Candidatos.
D – Dados estatísticos sobre resultados das provas.
E – Todas as listagens de candidatos aprovados, não aprovados e faltosos.
3.2.51 – Apresentar relatório final, em mídia digital, contendo todos os dados de cadastro dos candidatos, inclusive endereço completo e o resultado final do concurso listado por classificação.
3.2.52 – Elaboração de:
A – Mapa geral de inscritos.
A – Listas de presença dos candidatos.
C – Cartão de respostas.
D – Controle de presentes/faltosos.
3.2.53 – Convocar a coordenação setorial, executores, itinerantes, fiscais e pessoal de apoio para atuarem na aplicação da prova.
3.2.54 – Distribuir o pessoal de aplicação das provas pelos locais de execução das mesmas.
3.2.55 – Elaborar manual orientativo para todo o pessoal envolvido.
3.2.56 – Convocar, para reuniões os coordenadores, executores e itinerantes para receberem as instruções contidas nos manuais.
3.2.57 – Providenciar todo o instrumental e material necessário à realização.
3.2.58 – Cumprir todas as macro etapas da presente contratação, as quais estão agrupadas todas as fases/ações elencadas nos subitens anteriores, definidas conforme Cronograma de Atividades que integra o presente Termo de Referência, assim definidas:
A – Reunião com a Comissão de Concurso da Prefeitura, sempre que necessário.
B – Elaboração de instrumentos normativos do Concurso.
C – Publicação do edital.
D – Abertura do período de inscrições, com o respectivo recebimento.
E – Elaboração da prova escrita.
F – Aplicação da prova escrita.
G – Correção da prova escrita.
H – Recebimento e Análise dos recursos.
I - Apresentação da lista final de candidatos aprovados.
3.2.59 – Sem prejuízo das demais exigências editalícias a serem definidas no instrumento convocatório, com o objetivo de garantir o atendimento aos princípios norteadores da Administração Pública, com ênfase no princípio da Eficiência e Efetividade do objeto, a licitante deverá apresentar na data da licitação, os seguintes documentos comprobatórios para qualificação:
 a) Certidão comprobatória de inscrição e regularidade no Conselho Regional de Administração (CRA) em nome da empresa e do responsável técnico.
b) Atestados que comprovem a realização de Concurso Público, compatível com o objeto desta Licitação, devidamente registrados no Conselho Regional de Administração (CRA).
c) Declaração de possuir profissionais, para compor a Banca Examinadora da Licitante, com nível superior, todos com experiência profissional em elaboração e correção de testes/avaliações. 
d) Declaração de possuir parque gráfico próprio responsável pela impressão e envelopamento das provas, com vistas a garantir o sigilo das provas, não sendo admitida terceirização do referido serviço.
e) Comprovação de possuir equipe Acadêmica capacitada com titulação em nível superior, por meio de declaração, com experiência na construção das questões nas seguintes áreas de conhecimento: Português, Matemática, Direito, Administração, Saúde, Contabilidade e Pedagogia.
f) Declaração de possuir corpo jurídico com pessoal capacitado para o exercício das atividades de atendimento a contratante, respostas aos organismos de controle e eventuais demandas de candidatos.
g) Declaração de possuir link com banda mínima de 100 (cem) megabytes para tráfego dos dados dos concursos, de modo a garantir que o portal possa ser acessado na maior parte do tempo.
 h) Declaração de possuir e disponibilizar “Call Center”, na internet, onde os candidatos terão acesso ao “Fale Conosco” e telefone específico para diminuir possíveis dúvidas sobre o concurso. 
i). Declaração de possuir sistemas de armazenamento de arquivos e sistemas de backup.
3.2.60 - Manter durante o prazo de validade do contrato, a fim de assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (inciso XIII do art. 55, Lei 8666/93).

3.2.61 - Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do contrato, sem prévio consentimento, por escrito, do CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE EXECUÇÃO

4.1- O presente contrato vigorará a partir da data de sua assinatura com termino em 180 (cento e oitenta) dias.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1 - Pelos serviços prestados, a contratada será remunerada tão somente com o valor das inscrições recolhidas pelos candidatos na conta bancária específica, em nome da Prefeitura de Delta – MG, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes às inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos. Havendo excedente dos valores fechados no certame, os valores tidos como “sobra” serão reservados aos cofres públicos.
5.2 – A remuneração não será considerada variável em conformidade com as receitas auferidas com as inscrições dos candidatos, ficando os valores para a remuneração da empresa vencedora fixados no ato da sessão.

5.3 - Os recursos arrecadados a título de inscrições dos candidatos não se caracterizam como despesa pública ordinária,  uma vez que os valores depositados em conta específica deverão ser utilizados para pagamento dos serviços e o excedente (se houver) ficando a disposição do município, os pagamentos deverão acontecer da seguinte forma:
5.3.1 – A contratada receberá 50% (cinqüenta por cento) após a entrega do relatório de encerramento das inscrições, 25% (vinte e cinco por cento) três dias antes da realização das provas, e o restante ou seja, 25% (vinte e cinco por cento) na entrega do resultado final, conforme Cronograma.

5.3.2 – Para realização do contrato, nos termos da proposta apresentada será devido a contratada, o valor definido na sessão que deverá ser auferido com as inscrições, cujo valor médio será arbitrado conforme metodologia a seguir:

	Nível de Escolaridade

	Superior completo ou incompleto

	Médio completo ou incompleto

	Fundamental completo

	Fundamental incompleto

	Valor médio a ser apurado ((A+B+C+D)/4)


5.4 – Com a cobrança das taxas de inscrições de que trata o item 11.3.2, a licitante vencedora assumirá todos os custos dos serviços a serem prestados, não sendo despendida qualquer obrigação financeira por parte da Prefeitura Municipal de Delta – MG, salvo oriundas de despesas bancárias e o ressarcimento de isenções de taxas de inscrições (se necessário complementos).

5.5 – Os valores deverão ser fundamentados nos preços praticados no mercado para fins de início do procedimento, cujos valores estará vinculado a pesquisa atualizada a ser realizada pelo setor competente.

5.6 – Nos preços indicados estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos a serem dispensados para o atendimento do objeto, além dos valores relativos a impostos, bem como encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

5.7 – O valor final licitado permanecerá fixo e irreajustável, sendo tal valor a única remuneração a ser paga a licitante vencedora.

5.8 – Será julgada vencedora do certame a licitante que oferecer o menor valor médio global.

CLÁUSULA SEXTA – Do Fornecimento

6.1 – Os serviços serão recebidos consoantes o disposto no artigo 73 a 76, da lei 8.666/93 e suas alterações;

6.2 - A recusa da prestação de serviço por divergência com a proposta apresentada e/ou Contrato, ou irregularidade na documentação fiscal não acarretará a suspensão do prazo de entrega, ficando a contratada obrigada à substituição ou reparação no prazo que lhe for estabelecido.

6.3 - Não serão aceitos serviços em desacordo com as especificações constantes do Edital e seus Anexos.

6.4 - Os serviços, objeto da licitação e do contrato serão recebidos:

6.4.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de conformidade com as especificações constantes do Anexo I deste Edital e da Proposta da Contratada.

6.4.2 - O recebimento provisório ocorrerá na forma do inciso II, alínea “a” do art. 73 da Lei nº 8.666/93, com a entrega, pela Contratada, da Ficha de Recebimento, Anexo IX, ao responsável pelo acompanhamento e fiscalização.

6.4.2.1 - Se após o recebimento provisório, constatar-se que os serviços foram entregues em desacordo com a proposta, fora de especificação ou incompleto, após a notificação ao contratado, será suspensa a contagem do prazo para o recebimento definitivo, até que sejam sanados os problemas.

6.4.3 - Na ocorrência de atrasos na prestação de serviço, a Prefeitura Municipal de Delta poderá aplicar as penalidades previstas no edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – Fiscalização dos Serviços

7.1 – A Secretaria Municipal de Recursos Humanos, através do Secretário Municipal Sr. Ricardo Camilo Amancio (titular da referida Secretaria) será responsável  pela fiscalização do contrato, no que compete ao fornecimento dos serviços, observando todos os aspectos contratados (prazo de execução, local de execução, observância acerca da qualidade da execução dos serviços contratados).

7.2 - Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº. 8.666/93, a execução dos serviços, acompanhamento, a fiscalização serão realizadas pela Secretaria Municipal de Recursos Humanos.

7.3 - A fiscalização e o acompanhamento exercido pela CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA em relação ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA OITAVA – Dotação Orçamentária

· RECURSOS HUMANOS: 00458 - 021500 040005 2.0008 0000 339039 FICHA 458
8.1 - Pelos serviços prestados, a contratada será remunerada tão somente com o valor das inscrições recolhidas pelos candidatos na conta bancária específica, em nome da Prefeitura de Delta – MG, com a única e exclusiva função de recepcionar os valores atinentes às inscrições efetivadas (recolhidas) pelos candidatos. Havendo excedente dos valores fechados no certame, os valores tidos como “sobra” serão reservados aos cofres públicos.
8.2 – A remuneração não será considerada variável em conformidade com as receitas auferidas com as inscrições dos candidatos, ficando os valores para a remuneração da empresa vencedora fixados no ato da sessão.

CLÁUSULA NONA - Rescisão Contratual

9.1 – A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

9.2 – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.3 – A rescisão do contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração da Prefeitura, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão Presencial desde que haja conveniência para a Administração Municipal; ou

c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

9.4 – A rescisão administrativa ou amigável será procedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
CLÁUSULA DÉCIMA - Vinculação Contratual

10.1- Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório nº 04/2016 que lhe deu causa, para execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Recomposição do Equilíbrio Econômico - Financeiro do Contrato

11.1 - Ocorrendo desequilíbrio econômico – financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, II, letra d, da Lei nº 8.666/93, mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado.

11.2 -  Em qualquer caso de reajuste/atualização deverá ser utilizado os índices de variação do IPCA/IBGE em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Publicação

12.1 – Este contrato somente terá eficácia depois de assinado pelas partes e publicado seu extrato, no Diário Oficial de Minas Gerais, conforme dispõe o art.61, parágrafo único, da Lei nº. 8.666/93, atualizada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do Foro

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir quaisquer dúvidas quanto à execução do presente contrato.

13.2 - E, por estarem justas, as partes firmam o presente contrato em 02 (Duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Delta,

Ricardo Camilo Amancio
Secretária Municipal de Recursos Humanos
Lauzita Rezende da Costa

Prefeita Municipal

Testemunhas:

1)__________________________________

Nome:

CPF:_________________________________

2)__________________________________

Nome:

CPF:________________________________
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